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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de escritório advocaticio para prestação de serviços jurídicos especializado, 
objetivando o recebimento dos valores decorrentes de diferenças do FUNDEF em face da ilegal 
fixação pela União, do valor minimo anual por aluno - VMAA, devendo atuar no processo judicial 
de n° 0050616-27.1999.4.03.6100 de interesse do município de MAGALHÃES DE ALMEIDA/MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Com o advento da Emenda Constitucional n. ° 14, foi instituído o FUNDEF, pelo qual 
deveria se operar, durante sua vigência, a sistemática de distribuição dos recursos destinados á 
educação fundamental; 

2.2. Previsto no  art.  60 do ADCT (introduzido pela citada  EC  n° 14), o FUNDEF teve seus 
contornos definidos, dentre outros diplomas, pela Lei n° 9.424/96, que estabeleceu em seu  art.  6° 
o dever da União em complementar os Recursos dos Fundos Regionais, sempre que não fosse 
alcançado um valor mínimo definido nacionalmente; 

2.3. Para que não restasse margens a qualquer conduta que viesse prejudicar a finalidade do 
FUNDEF, com o repasse insuficiente de recursos para garantir o almejado padrão minimo de 
qualidade, a lei estabeleceu objetivamente, no  art.  6°, § 1°, a forma de cálculo do citado VMAA; 

2.4. A União, entretanto, passou a calcular referido valor a menor, de forma a reduzir os valores 
a serem complementados, e, portanto, descumprimento o preceito legal, fato que foi verificado em 
Estudo realizado pelo Grupo de Trabalho do MEC, corroborado pela Decisão Normativa do TCU; 

2.5. Tal discussão chegou ás Cortes Superiores, sendo que o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp n° 1.105.015/BA, decidiu pelo rito dos Recursos Repetitivos pelo dever da 
União em efetuar o cálculo do VMAA na forma determinada em lei, e repassar aos entes 
federados os valores que deixaram de ser complementados quando dos repasses dos recursos do 
FUNDEF; 

2.6. Como não se tratou de julgamento com efeitos erga omnes, foi necessário que o 
Município, para ter garantidos os valores que deixaram de ser repassados, ajuize ação individual 
visando a declaração do referido direito; 

2.7. Assim, o MUNICÍPIO DE MAGALHÃES DE ALMEIDA/MA possui Cumprimento de 
Sentença n° 0050616-27.1999.4.03.6100, que será ajuizada, será patrocinada pelo escritório 
JOAO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, onde o MUNICIPIO DE MAGALHÃES DE 
ALMEIDA/MA, poderá ter um beneficio econômico de R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais). 

3. DA/RAZÃO DA ESCOLHA DA EXECUTANTE DO SERVIÇO: 

• 

•  



• 
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3.1. 0 escritório JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS viabiliza negócios sem deixar 
de analisar seus riscos, trabalhando no sentido de orientar os clientes pelo caminho mais seguro e 
vantajoso; 

3.2. Possui vasta experiência em ações judiciais e administrativas cujo polo ativo é composto 
por municípios, sempre zelando pelos princípios basilares da Administração Pública. Outro 
diferencial a ser destacado é o vasto  know-how  do escritório JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS no que tange à obtenção e execução dos valores inerentes aos repasses de 
complementação do FUNDEF; 

3.3. De acordo como STJ, no julgamento do REsp n° 1.105.015/BA, foi decidido pelo rito dos 
Recursos Repetitivos pelo dever da União em efetuar o cálculo do VMAA na forma determinada 
em lei, e repassar aos entes federados os valores que deixaram de ser complementados quando 
dos repasses dos recursos do FUNDEF, caso no qual o escritório JOÃO AZEDO SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS teve intensa atuação, mormente na entrega de memoriais, despachos em 
gabinete e demais atos de suporte a tese defendida em favor dos Municípios clientes; 

3.4. 0 referido escritório também atuou na defesa da tese quanto à natureza 
ressarcitória/indenizatória dos valores decorrentes das Ações desta natureza, com atuação no 
REsp n° 1.509.457/PE, no qual a Segunda Turma do STJ definiu que as verbas têm natureza 
indenizatória, e, portanto, desvinculada, revertendo em proveito das políticas públicas municipais 
e autorizando o custeio da ação com os próprios recursos dela decorrentes; 

3.5. Dessa forma, o escritório já atua e com reconhecida eficiência e domínio em mais de 600 
(seiscentas) ações desta natureza, reforça para o gestor o requisito confiança, afinal, é 
reconhecido na jurisprudência que, em se tratando o serviço a ser prestado de trabalho intelectual, 
a confiança do gestor no prestador de serviço é elemento essencial. 

4. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: 

4.1. A contratação do escritório advocaticio para prestação de serviços jurídicos especializado, 
objeto deste termo fundamenta-se no disposto no artigo 25, inciso II c/c artigo 13, inciso V, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, suas alterações e demais normas regulamentares pertinentes a espécie; 

4.2. Nesse sentido, o Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão-TOE/MA, em 
consulta realizada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão-ALEMA, Deputado Othelino Nova Alves Neto, no processo n° 1533/2021, decidiu, por 
unanimidade, que: 

a. A comprovação da notória especialização já comprova também a singularidade do 
serviço, posto que, caso contrario, estar-se-ia possibilitando a elaboração de 
entendimentos de caráter subjetivo sobre o tema, afastando a objetividade expressa 
na lei; 

b. Não se pode, de forma descuidada, considerar o serviço advocaticio como "comum" 
ou "corriqueiro", ao passo que se trata de atividade estritamente intelectual, a qual 
demanda a atenciosa avaliação de cada caso concreto e a resposta mais efetiva aos 
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problemas do ente público; 

c. É possível a contratação de escritório de advocacia para realização de consultoria e 
assessoria jurídica mesmo quando o ente possua quadro próprio de advogados 
públicos, não sendo este um óbice para contratação; 

d. A análise de "processos excepcionais e específicos" não deve ser realizada de 
maneira restrita, pois um processo, aparentemente simples, pode ter repercussão 
completamente diversa de acordo com a atuação do profissional da advocacia; 

e. A contratação por inexigibilidade de licitação, exige que o serviço advocaticio seja 
prestado por advogado com notória especialização, isto 6, o profissional deve ser 
reconhecido, apresentando histórico de prática e experiência na área; 

f. E os requisitos previstos na legislação devem ser aliados ao elemento subjetivo da 
confiança, de modo que além de notória especialização, os advogados devem 
desfrutar da confiança da Administração, tendo em vista o caráter personalíssimo que 
rodeia a prestação de um serviço advocaticio, de modo que o ente público não está 
autorizado a contratar por inexigibilidade de licitação escritório de advocacia pelo mero 
arbítrio da confiança pessoal, mas sim pelo binômio de notória especialização e 
confiança na técnica do profissional contratada. Portanto, a escolha da presente 
contratação leva em consideração os aspectos apresentados no Seminário ofertado, 
cujo objeto é singular pelas suas características peculiares, as quais efetivamente 
atendem à demanda dos setores envolvidos com a instrução dos procedimentos. 

4.3. Dessa forma é indiscutível a presença dos requisitos legais para a contratação através da 
referida modalidade. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

5.1. Para o custeio das despesas objeto da contratação pretendida, indica-se como Fonte de 
Recursos àqueles previstos no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual — LOA, na dotação especifica para dos órgãos que vierem a celebrar os 
contratos, e no caso da solicitante é o fundo de participação municipal elencado neste Termo de 
Referência: 

As despesas decorrentes da execução deste contrato ocorrerão por conta da dotação 
orçamentária: 04.122.0051.1129.0000 - MANUT. E FUNC. DA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICIPIO, - Elemento de Despesa: 339039 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica., constante do Orçamento vigente 

6. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência consistem em assumir a Ação de 
Cumprimento de Sentença (Processo n° 0050616-27.1999.4.03.6100),  visando formular a 
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melhor estratégia para atuação, visando a obtenção dos recursos ao Município; 

6.2. 0 prazo médio estimado de tramitação do processo, até o trânsito em julgado, é de 36 
(trinta e seis) a 60 (sessenta) meses, podendo variar em virtude dos fatores usuais da tramitação 
de processos perante o Poder Judiciário; 

6.3. A empresa contratada realizará uma reunião técnica inicial com o Prefeito Municipal de 
MAGALHAES DE ALMEIDA/MA, seus Secretários e Assessores, para esclarecimentos e 
recomendações quanto a metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a 

• 
possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços 
contratados; 

6.4. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a comunicação 
de todos os atos e serviços referentes ao objeto contratado, deverão ter caráter educativo ou 
informativo, constando os dizeres do Contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAGALHÃES DE ALMEIDA/MA; 

6.5. Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao local de realização dos serviços, 
podendo- se servir das dependências e da estrutura da contratante para tal finalidade. Nesses 
casos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHAES DE ALMEIDA/MA, deverá disponibilizar as 
condições necessárias para o desenvolvimento das atividades; 

6.6. Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda que em atendimento ao 
objeto contratado, não serão suportadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHAES DE 
ALMEIDA/MA; 

7. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: • 7.1. Verifica-se a necessidade de contratação de escritório especializado, respeitadas as 
formas e condições da lei de licitações, para recuperar os valores do F  UN  DEF que deixaram de 
ser repassados ao Município em face da ilegal fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno — 
VMAA pela União, na ordem estimada de R$ 30.000.000,00 (Trinta milhões de reais).; 

7.2. Para buscar esse beneficio, o escritório receberá o pagamento de 12% (doze por cento), 
ou seja, R$ 0,12 (doze centavos) a cada R$ 1,00 (um real) do montante auferido com a execução 
do objeto do presente contrato, condicionado aos limites correspondentes aos juros 
moratórios incidentes do valor principal a ser recuperado, conforme vinculação do entendimento 
da ADPF n° 528; 

7.3. As Notas Fiscais e Contratos solicitados ao escritório JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, inscrito no CNPJ n° 05.500.356/0001-08, demonstram que o valor proposto esta 
coerente com os valores cobrados habitualmente, em outras ações semelhantes a que se 
pretende contratar; 

7.4. A referida contratação não trará quaisquer transtornos a administração do município, muito 
pelo contrario, viabilizara ao Município receber o pagamento dos valores não repassados pela 

(\( 
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União oportunamente, na forma de ressarcimento; 

7.5. A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto, será sobre o 
beneficio proporcionado ao CONTRATANTE por força de decisão judicial, por ocasião, na 
proporção e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

8. OBRIGAÇÕESCOES DA CONTRATADA: 

8.1. A empresa especializada em assessoria jurídica, como CONTRATADA, deverá: 

8.1.1. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de 
Referência cornos mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 

8.1.2. Considerar as decisões ou sugestões da PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHAES 
DE ALMEIDA/MA, sempre que elas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos 
trabalhos e agilidade deles; 

8.1.3. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, disponibitardo seus currículos, e 
cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível superior ter 
registro nos respectivos órgãos de classe; 

8.1.4. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de 
veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras; 

8.1.5. Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na execução 
das atividades externas próprias; 

8.1.6. Disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros somente 
com autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA/MA; 

8.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações 
ou orientações se obriga a atender prontamente; 

8.2. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais 
como: encargos trabalhistas, previdenciários assumir todas as despesas relativas a pessoal e 
quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, 
encargos sociais e trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, 
deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, tributos, 
seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, autenticações do 
contrato,  etc.,  e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada a 
inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a 
contratante; 

8.2.1. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da contratante; 

8.2.2. Submeter-se as normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 
comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal; 

8.2.3. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos. 
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8.2.4. Responsabilizar-se civil ou criminalmente pelos danos causados, ao evento ou a 
terceiros, pelos seus funcionários, durante a execução dos serviços deste Termo de 
Referência; 

8.3.  Sera  emitido Atestado de Prestação de Serviços ou  sera  atestada na própria Nota Fiscal 
a execução do (s) serviço (s) se atendidas as determinações deste Termo de Referência e 
seus anexos; 

8.4. Comunicar à Contratante, em prazo hábil, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
dos serviços objetos desse termo de referência; 

8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

8.6. Indicar preposto, quando necessário, para representá-la durante a execução do serviço; 

8.7. Comprometer-se a iniciar os serviços na data acordada, constantes da Ordem de 
Serviço, emitida pela Contratante; 

8.8. Garantir a prestação do serviço durante todo o período de vigência do contrato; 

8.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, 
razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem 
importantes; 

8.10. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e 
medicina do trabalho; 

8.11. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, as suas expensas, imediatamente, as 
partes do objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções quando 
da execução dos serviços; 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA/MA, como entidade 
CONTRATANTE, obriga-se a: 

9.1.1. Exercer a fiscalização da execução do trabalho; 

9.1.2. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a 
todas as informações, instituições e entidades necessárias a consecução dos objetivos de 
que trata este Termo de Referência; 

9.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.3. A Administração não responderá por 

das obrigações da Contratada, através de 

quaisquer compromissos assumidos pela 
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Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto presente Contrato; 

9.5. Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução dos 
serviços, podendo recusar aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato; 

9.6. Notificar a Contratada para a reparação, correção, remoção ou substituição, as suas 
expensas, no todo ou em parte, de situações em que se verifiquem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da execução dos serviços; 

9.7. Efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos 
neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

9.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da Contratada; 

9.9. Proceder as advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento 
das obrigações assumidas pela Contratada. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

10.1.  Sera  vedada a subcontratação. 

11. DO REAJUSTE: 

11.1. Não haverá reajuste para a presente contratação 

12. DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1. 0 CONTRATANTE indicará um Representante/Fiscal que acompanhará a execução do 
contrato. 

12.2. Ocorrendo descumprimento das obrigações pela CONTRATADA, e, caso não efetue o 
devido reparo, após notificada, sofrerá as sanções previstas neste contrato. 

12.3. 0 ato de fiscalizar do CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de suas 
responsabilidades em reparar os danos e prejuízos causados em razão do seu descumprimento 
das obrigações ora assumidos, seja por culpa ou dolo. 

12.4. A Fiscalização exercida pelo CONTRATANTE, dentre suas atribuições, ora fixadas e 
reconhecidas pela CONTRATADA poderá: 
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a. Recusar os serviços que tenham sido prestados em desacordo com as condições 
estabelecidas neste contrato; 

b. Suspender o pagamento a favor da CONTRATADA, no caso de inobservância de exigências 
da fiscalização do contrato amparadas em disposições contidas neste instrumento, até a 
regularização da situação. Tal procedimento  sera  comunicado por escrito 6 CONTRATADA, 
sem a perda do direito do CONTRATANTE em aplicar as demais sanções previstas neste 
instrumento; 

c. 0 pagamento, então suspenso,  sera  efetuado assim que forem atendidas pela CONTRATADA 
as exigências da fiscalização, sem a incidência de qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

13. PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1. 0 prazo de vigência da contratação objeto deste termo de referência,  sera  de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser renovado por igual período, observando 
o disposto no artigo 57, inciso II da Lei Federal n° 8.666/1993, atendendo necessidades das 
partes envolvidas; 

13.2. Assim, o contratado ficará sob o encargo que imprevistos que eventualmente 
impossibilitem a execução dos serviços contratados, o obrigarão ao cumprimento nesse prazo. 

14. DO PAGAMENTO: 

14.1. Para a execução do referido objeto, deverá ser pago a titulo de honorários o valor de R$ 
0,12 (doze centavos), para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres 
Municipais,  ad  exitum, sobre o beneficio alcançado em decisão judicial, após o transito em julgado 
e condicionado ao ingresso dos valores crediticios aos cofres municipais; 

14.2. 0 contratado deverá apresentar as garantias previstas na Lei Federal n° 8.666/93 e 
encaminhar os seguintes documentos: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e 6 Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e 
Municipal do domicilio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com validades compatíveis 
data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada; 

14.2.1. 0 valor dos honorários contratuais não poderá ser deduzido do crédito do Município (este 
integralmente pertencente m Educação), que apenas arcará com os honorários de rubrica 
orçamentária desvinculada, acaso seja efetivamente beneficiário dos futuros valores; 

14.3. Durante o período de vigência contratual não haverá qualquer tipo de reajuste. 

14.4. 0 pagamento  sera  creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária, 
devendo, para isto, ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e número da conta 
corrente que deverá ser efetivado o crédito; 
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14.5. Para efeito do pagamento, a contratada deverá atender as exigências legais quanto 
emissão de comprovação fiscal juntamente com as seguintes certidões dentro de seu prazo de 
validade; 

14.6. Eventuais ressalvas e/ou esclarecimentos a respeito do assunto, por parte da Prefeitura 
Municipal, deverão ser apresentados, por escrito, ao escritório JOÃO AZEDO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS, antes do inicio dos trabalhos; 

S  
15. Frisa-se que não serão cobradas as despesas operacionais relativas as viagens, 
alimentação, estadias, hora-trabalhada de advogados e despesas com pessoal envolvido na 
execução dos serviços; 

16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação Financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado ata que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

16.1. Constatando-se, junto aos documentos da contratada qualquer situação de irregularidade 
da contratada,  sera  providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante; 

16.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
devera comunicar aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 

16.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual e penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva 
execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, e caso a contratada não 
regularize sua situação junto aos documentos, serão adotadas as medidas cabíveis; 

16.4. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar; 

16.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
Financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
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parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx  VP,  sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para 
o pagamento e a do efetivo pagamento  VP  = Valor da Parcela a ser paga I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  TX  I = (6/100) I = 0,00016438 

365  TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 

18. SANÇÕES ADMISTRATIVAS: 

18.1. 0 inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA 
ás penalidades previstas na Seção II, Capitulo IV, da Lei n°. 8.666/93, garantidos a ampla defesa 
e o contraditório, estipuladas as seguintes penalidades: 

18.1.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação emitida pela Fiscalização do 
contrato, ao representante legal da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das 
obrigações descumpridas; 

18.1.2. Após recebimento da Notificação a CONTRATADA se obrigará no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a apresentar manifestação formal de ampla defesa por meio de Carta/Oficio junto 
fiscalização do contrato. 

18.1.3. Multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, no 
caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no contrato, limitados ao total de 2% sobre o 
valor do contrato em atraso; 

18.1.4. Em caso de reincidência, multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), aplicada 
cumulativamente, sobre o valor do contrato, referente ao período em que for constatado o novo 
descumprimento contratual; 

18.1.5. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, no caso de não atendimento á 
notificação realizada pela fiscalização; 

18.1.6. Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, nos casos de aplicações de 
multas por 03 (três) vezes durante o contrato; 

18.1.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

18.1.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
erante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV,  Art.  87 da Lei 
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